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			PREFÁCIO

			Este livro sutil e sábio de Marisa Lajolo e Regina Zilberman, a propósito da história da literatura brasileira para crianças e jovens dos trinta últimos anos, permite refletir sobre três apostas mais fundamentais de nosso tempo.

			A primeira diz respeito à relação entre nossas definições tradicionais do “livro” entendido como um discurso que tem suas próprias características e as possibilidades técnicas oferecidas pelo mundo digital. Descrevem as duas modalidades desta relação. A primeira modalidade quer manter, na nova técnica de publicação dos textos, os critérios que a partir do século XVIII definiram o que é um “livro”: a originalidade da escritura, a identidade sempre reconhecível da obra e a propriedade literária de seu autor. As edições digitais de obras que já têm uma larga história impressa exemplificam o esforço de libertar-se de formas e conceitos, através de textos móveis, abertos, maleáveis, que podem ser palimpsestos e polifonia.

			A segunda modalidade deriva da inventividade dos criadores de literatura infantil e juvenil. Neste caso, são as possibilidades digitais que propõem gêneros, objetos, criações irredutíveis à forma impressa. São no cenário digital “alternativas de criação”. Não se limitam à introdução na cultura do livro dos gêneros da rede (e-mails, blogs, links), senão que produzem criações que são, segundo as expressões das autoras, “hibridismo de linguagens” ou “amálgamas de linguagens”. O site substituiu o livro, a liberdade do leitor, que pode escolher entre opções narrativas, ao absolutismo do texto, e, muitas vezes, a gratuidade do acesso ao comércio editorial. A aposta não é sem importância, pois pode levar tanto à introdução na textualidade eletrônica de alguns dispositivos capazes de perpetuar os critérios clássicos de identificação de obras, na sua identidade e propriedade, quanto ao abandono dessas categorias para inventar uma nova maneira de compor novas produções estéticas que exploram uma “plurimidialidade” mais rica que a simples relação entre texto e imagens e que localizam o leitor numa posição que permite escolhas ou mesmo participação.

			A segunda aposta discutida neste livro refere-se à relação entre o mundo digital e o mercado editorial, já que a edição na sua forma comercial clássica se apresenta como a forma dominante da circulação das novas criações digitais. 

			Enfatizam Marisa Lajolo e Regina Zilberman dois elementos: por um lado, “situação de precariedade de práticas leitoras” no Brasil, por outro, a importância das políticas públicas de aquisições dos livros para as escolas. Concordam, assim, com os dados levantados pela pesquisa Retratos da leitura no Brasil e as políticas públicas e publicados neste ano de 2016 por José Castilho Marques Neto, que mostram os efeitos positivos das políticas nacionais da leitura e a escrita. 

			Entre 2011 e 2015, a população dos leitores aumentou no Brasil de 6%, passando de 50% a 56%. Não parece muito, mas na escala do Brasil significa que 16 milhões de pessoas iniciaram-se em prática de leitura. Os instrumentos deste crescimento foram a renovação das bibliotecas públicas, as feiras do livro, as manifestações literárias, os apoios na edição. O desafio do presente é manter ou acrescentar estas intervenções que associam a leitura e a cidadania. No momento em que existe a forte tentação de desmantelar as políticas e instituições públicas, e não só no Brasil, a primeira responsabilidade dos governos e da sociedade é a defesa do direito ao saber e à poesia dos mais vulneráveis dos cidadãos.

			A terceira aposta contemplada pelo livro de Marisa Lajolo e Regina Zilberman vincula-se à relação ou ausência de relação entre as leituras propostas ou impostas pela escola e as novas produções da literatura infantil e juvenil. Depois da análise dos tópicos originais dessas criações, constatam as autoras: “ainda que não ostensivamente voltadas para o circuito escolar, obras que tematizam outras criações literárias, tratam das culturas indígenas ou investem solidamente na dimensão visual do objeto livro, também circulam entre carteiras e alunos.” A mesma conclusão se impõe para o gênero da “fantasy fiction” inaugurado por Harry Potter. 

			Daí as questões finais do livro. Deve a literatura infantil e juvenil tornar-se “aliada explícita da pedagogia” ou ficar fora da escola para manter seu “caráter libertário”? Devemos atribuir à inventividade dessa literatura, que se vale de “procedimentos metalinguísticos e intertextuais”, um papel decisivo no incremento, não somente dos tempos de leitura dos jovens, senão também na difusão de competências de leitura capazes de favorecer o desfrute das invenções literárias? E se é o caso, como articular aprendizagem escolar e leituras livres tanto digitais como tradicionais? 

			Marisa Lajolo e Regina Zilberman obrigam seus leitores a dar resposta às questões que assim formulam. É o grande mérito do seu elegante livro.

			Roger Chartier

		


		
			

			Surgirá a História Nova do Brasil em suas verdadeiras dimensões. Na medida em que ela surgir é que o país se transformará naquilo que todos desejamos – em que o povo brasileiro bem merece.

			Joel Rufino dos Santos[1]




		
			

			abrindo o livro

			Que não parece razão 

			Nem seria cousa idônea 

			Por abrandar a paixão, 

			Que cantasse em Babilônia 

			As cantigas de Sião.

			Luís de Camões[2]




		
			Literatura infantil brasileira: uma nova / outra história constitui uma apresentação da literatura brasileira para crianças e jovens em circulação no Brasil nos últimos trinta anos. Não obstante constituir obra independente, autônoma e autorreferenciada, ela dialoga com outros livros nossos, especialmente com Literatura infantil brasileira: história e histórias (1984) e Um Brasil para crianças (1986).

			Nas últimas décadas do século passado, a literatura infantil ganhou status acadêmico, oferecendo-se enquanto campo de investigação original e estimulante para os estudos literários. Na esteira de trabalhos pioneiros como Problemas de literatura infantil (1950),[3] de Cecília Meireles (1901-1964), e de Literatura infantil brasileira: ensaio de preliminares para a sua história e suas fontes (1968),[4] de Leonardo Arroyo (1918-1986), a década de 1980 abre-se com a publicação de A literatura infantil: história, teoria e análise (1981),[5] de Nelly Novaes Coelho, que, no ano seguinte, publica seu Dicionário crítico de literatura infantil e juvenil brasileira.[6]

			Os trabalhos de Nelly Novaes Coelho marcam, com a concretude do livro impresso e com a chancela da Universidade de São Paulo, a maturidade da área, que também passou a integrar currículos de cursos de Letras. De lá para cá e particularmente no século XXI, articulados com a expressiva produção do setor, multiplicam-se livros, ensaios, dissertações de mestrado e teses de doutorado, cursos e eventos voltados para a literatura infantil e juvenil. É neste contexto que surge, desenvolve-se e amadurece este Literatura infantil brasileira: uma nova / outra história.

			Tratar livros para crianças e jovens enquanto literatura implica conferir-lhes o mesmo statusda literatura não infantil e, consequentemente, considerá-los aptos a receber o idêntico tipo de reflexão voltado àquela. Implica, assim, considerar seu estudo habilitado a desenvolver-se através de metodologias e epistemologias formuladas a partir de e desenvolvidas a propósito da literatura não infantil e vice-versa. 

			Com tais pressupostos, nossos livros anteriores Literatura infantil brasileira: história e histórias e Um Brasil para crianças, seguindo a lição de estudos clássicos da literatura brasileira, formatam em épocas o panorama da literatura infantil brasileira que delineiam, estabelecendo traços textuais e temáticos característicos de cada período, elencando seus autores representativos e discutindo suas criações. A portabilidade desejável para Literatura infantil brasileira: história e histórias, que pretendia, como efetivamente conquistou, largo trânsito na graduação universitária, aconselhou a migração para outro título – Um Brasil para crianças – a extensa antologia de textos representativos de cada época. De um título para o outro, um movimento de condensação e ilustração.

			Examinados em perspectiva, do livro de 1984 para o de 1986, desfere-se um trajeto de afunilamento, representado pela busca e discussão de elementos cada vez mais básicos e estruturantes de textos voltados para crianças e jovens. Como contrapartida deste afunilamento da visada que norteou as obras de 1982 e 1986, dez anos depois, A formação da leitura no Brasil (1996) desferiu trajetória oposta. Em um zoom significativo, discute práticas sociais através das quais se forma e se desenvolve (ou não se forma, nem se desenvolve...) o público brasileiro, do qual faz parte o leitorado de livros infantis e juvenis. 

			Transposto o ano 2000, o novo século – com a sedução dos números redondos – aguçava a curiosidade e propunha desafios: que sistematização poderia trazer, dialogando com os livros anteriores – Literatura infantil brasileira: história e histórias e Um Brasil para crianças –, a reflexão para mais perto dos dias atuais? Afinal, o que dizer no século XXI, quando a discussão de eventuais danos e vantagens representados pelos quadrinhos se substitui pela discussão de eventuais vantagens e desvantagens representadas pelo e-book e pelos games (capítulo I)? Se os livros anteriores propunham uma determinada forma de olhar e discutir a produção de literatura infantil brasileira em circulação até a década de setenta do século XX, que debates e olhares suscitava a extensa produção posterior a 1980 (capítulo II)?

			O primeiro aprendizado que a questão patrocinou foi que o espantoso volume da produção de livros infantis e juvenis (capítulo II) proscrevia de forma radical a retomada do modelo cronológico dos livros anteriores. Ao longo das várias decisões que precisaram ser tomadas durante a longa ruminação e elaboração deste livro, também se confirmou a velha lição de que quantidade afeta qualidade, entendida essa última, aqui, não no sentido de avaliação positiva, mas no sentido de natureza, de modo de ser dos seres do mundo, inclusive delivros. O gigantismo da produção da área permitiria ainda a discriminação autor por autor ou a delimitação de épocas? Salvo em algumas passagens, a tradicional apresentação autor a autor ou obra a obra pareceu desaconselhável.

			A grande produção contemporânea de livros que hoje circulam entre crianças e jovens – quer por sugestão escolar, quer por leitura espontânea, quer por compra governamental, quer por aquisição individual – parece proscrever qualquer categorização ortodoxa de títulos. 

			O panorama cultural das últimas décadas sofreu alterações profundas. Inclusive – e talvez sobretudo – na área de livros infantis e juvenis.

			A literatura para crianças e jovens, mais do que a literatura não infantil, mostra-se sensível a esse panorama, marcado pela intensa movimentação política de segmentos sociais pouco expressivos até as décadas finais do século XX. Recortada por legislação que, de forma crescente a partir da aprovação e promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996/1997), pauta a leitura escolar, transforma-se a cadeia que vai da produção ao consumo de livro destinados à infância e juventude. 

			Concebendo a literatura enquanto um sistemapor meio do qualobras, autores e públicos interagem a partir de condições sociais que diferentes momentos históricos proporcionam,[7] o novo contexto cultural do país afeta a literatura infantil e juvenil (apenas ela?) desde seu modo de produção até sua forma de circulação, multiplicando as (outras) linguagens com as quais precisa dialogar. 

			À medida que esta percepção se foi impondo, pareceu-nos pouco produtiva qualquer ordenação cronológica de épocas, tendências, autores ou obras. Foram então abandonadas propostas de abordagem individual de autores e de obras, exceto quando obras e autores davam concretude à discussão de uma ou outra tendência. 

			Assim, este Literatura infantil brasileira: uma nova / outra história, ao longo dos capítulos que o constituem, propõe um conjunto de reflexões sobre o gênero literatura infantil e juvenil,focalizando-o da perspectiva que nos pareceu enriquecer o conhecimento, discussão e fruição da literatura infantil e juvenil brasileira dos últimos trinta anos. 

			Se a decisão foi ou não acertada, fica para os leitores decidirem. 

			Pois a prerrogativa maior dos leitores é discordarem dos autores que leem, o que – claro! – constitui também uma forma de diálogo.




		
			

			Literatura infantil e 
juvenil para além do 
livro

			Nós estamos em um momento de muita nostalgia da possibilidade da perda de um objeto que nós amamos, o livro. Isso provoca, em qualquer um de nós, um apaixonamento pelos últimos livros que estamos construindo. Se é que de fato – eu tenho as minhas dúvidas – o livro de papel vai desaparecer completamente. Eles podem substituir o papel por algum outro material que não seja tão caro à natureza. Mas o livro digital, quer dizer, a possibilidade do livro digital, da compra imediata, da diminuição de custo, da ausência da necessidade de lugar para guardá-los, tudo isso faz com que o livro digital seja um caminho sem volta mesmo.

			Angela Lago[8]




		
			

			1. Pode haver “livro depois do livro”?[9]

			Todas as principais formas de representação dos primeiros 5 mil anos da história humana já foram traduzidas para o formato digital. Não há nada criado pelo homem que não possa ser representado nesse ambiente multiforme: das pinturas no interior das cavernas de Lascaux às fotografias de Júpiter feitas em tempo real; dos pergaminhos do Mar Morto ao primeiro exemplar de Shakespeare; das maquetes de templos gregos pelas quais se pode passar aos primeiros filmes de Edison. E o reino digital assimila, o tempo todo, mais capacidades de representação, à medida que pesquisadores tentam construir dentro dele uma realidade virtual tão densa e tão rica quando a própria realidade.

			Janet H. Murray[10]

			Em 2007, a Editora Globo, a partir de então detentora dos direitos autorais de Monteiro Lobato (1882-1948), lançou versão eletrônica de A menina do narizinho arrebitado.[11] O e-book contém 56 telas, permitindo aos leitores acessar as primeiras aventuras da neta de Dona Benta no reino das Águas Claras por meio de texto verbal e visual, e de sons e figuras em movimento. Com ilustrações de Rogério Borges (Figura 1), o enredo retoma o capítulo inicial do livro que, originalmente de 1920, foi reescrito para a edição de 1931 de Reinações de Narizinho, obra que reúne várias das histórias publicadas isoladamente ao longo da década anterior.

			É muito sugestivo que uma das primeiras obras brasileiras – se não a primeira – efetivamente interativa, digital, multi e hipermidiática relance o livro de estreia do escritor mais importante – e para muitos o fundador – da literatura infantil nacional. Como sublinha Vladimir Sacchetta na apresentação, esta versão em suporte digital patrocina “um mergulho na fantasia”.

			Ambientada em cenários predominantemente aquáticos, a história se desenrola em telas que alternam a imagem de páginas convencionais e as que representam água (Figura 2). Ao toque de dedos (e, às vezes, prescindindo deste gesto do leitor), algumas telas são cruzadas por figuras que se movem (peixes, folhas, uma carruagem, apresentação de vestidos a Narizinho) sendo acompanhadas de músicas (cenas de bailes) e de sons relativos aos episódios narrados (o espirro de Narizinho, gotas que caem, zumbido de abelhas e de motores).

			 

			Globo Livros/ © Monteiro Lobato, 2007
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			Figura 1

			 

			Globo Livros/ © Monteiro Lobato, 2007
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			Figura 2

			 

			Na cena final da história – o despertar de Narizinho –, um belo recurso de dissolução de telas: a cena subaquática desmancha-se e, em seu lugar, emerge a tela inicial de Narizinho sentada à beira do ribeirão no fundo do qual se passa(ra)m as aventuras. O texto, conforme a editora, “teve como base a edição de 1920”, incluindo, pois, passagens descartadas em versões posteriores, como, por exemplo, a irreverente cena em que um Fr. Louva a Deus dá a extrema unção a uma barata moribunda.[12]

			A omissão desta passagem em edições posteriores à primeira deveu-se provavelmente à carta, a seguir reproduzida, que o escritor recebeu do amigo, então Diretor da Instrução Pública do Ceará e professor da Escola Normal de Fortaleza, Lourenço Filho (1897-1970), alertando-o para o desagrado de autoridades educacionais com a irreverência religiosa e os consequentes riscos de um possível encalhe do livro:

			Lobato,

			V. não tem razão. A esta hora já terá recebido o jornal com a nota oficial da aprovação e adoção dos seus livros, bem como do Dr. Doria.

			E veja como V. é ingrato: o único embaraço na minha ação, aqui, foi exatamente o resultado da aprovação de Narizinho arrebitado. O clero me moveu tremenda guerra, sob o pretexto de que a adoção do livro visava ridicularizar a sagrada religião católica. Foi preciso, para manter a aprovação, que eu inventasse haver uma 2ª edição, sem os inconvenientes da primeira.

			Lembra-se V. de que lhe falei sobre aquele tópico do frei com os sacramentos etc. Esse tópico, aí mesmo, ofendeu a muitos professores. V. só terá vantagens em suprimi-lo, quando reeditar o livro.

			(...) Abraços. Saudade aos camaradas. 

			Lourenço Filho.[13]

			Sensível a questões tanto literárias quanto financeiras, o escritor seguiu o conselho e, a partir de então, omitiu a cena nas outras edições do livro. Foi esse, talvez, seu primeiro – e posteriormente constante – gesto de reescrita de sua própria obra ao longo de suas inúmeras reedições.[14]

			A questão da reescrita, tão rica e importante na trajetória da obra lobatiana, parece excelente entrada para propor uma reflexão sobre a literatura infantil brasileira mais contemporânea. O recente aparecimento de e-books e de e-readers, e as consequências disto para o livro de papel, para a leitura e a literatura, são temas que têm (pre)ocupado quase todos os que se movem pela cidade das letras.

			É instigante a escolha da primeira obra do escritor pioneiro na modernização da literatura infantil brasileira enquanto título comercialmente inaugural na utilização plena e recorrente de recursos digitais no âmbito de livros e de leituras. Sugere as nuances da dialética entre continuidade e ruptura que, como grande interrogação, pontua debates recentes sobre alterações que a cultura digital imprimirá – ou já está imprimindo – à cultura do impresso. E, quando se diz cultura do impresso,talvez já se esteja, metonimicamente, dizendo cultura ocidental.

			Sintomático do encaminhamento polêmico da questão livro impresso versus digital é a obra É um livro,[15] do escritor e ilustrador norte-americano Lane Smith, publicada originalmente em 2010, traduzida no Brasil no mesmo ano e premiada, na categoria Tradução/Adaptação, pela Fundação Nacional de Literatura Infantil e Juvenil (FNLIJ). À sua maneira, ela traz para primeiro plano o desconforto que o aparecimento de e-readers acarreta às vezes para alguns nativos e cidadãos plenos do mundo do impresso.

			De forte cunho metalinguístico, a história é um diálogo seco, apresentado em balões como os que pontuam histórias em quadrinhos, entre duas figuras de feições animais: um macaco e um burro. 

			Uma delas, o macaco, é grande; a outra, o burro, é pequena. Esta, ao ver que a primeira segura um livro, manifesta, através de perguntas, sua completa falta de familiaridade com tal objeto. O macaco (um adulto?), representante de indivíduo habituado ao mundo do impresso e talvez figura insatisfeita com o mundo digital, responde, de modo impaciente e nem sempre bem humorado, às perguntas da figura menor (uma criança?). 

			A obra inscreve-se no discurso contemporâneo de valorização do livro impresso, e o faz de forma categórica e incisiva, que parece desqualificar outros suportes de leitura. Tal estratégia, no entanto, talvez produza efeito oposto ao pretendido. Ao desqualificar o interlocutor menor, destinatário presuntivo da obra e por hipótese familiarizado com o mundo digital, é bem possível que É um livro hostilize boa parte do segmento de mercado ao qual se dirige. 

			A versão original norte-americana dessa obra inclui postagem no YouTube,[16] dinâmica e divertida. A duplicidade de linguagens, a impressa e a digital, parece sinalizar evidente contradição, pois a superioridade do impresso parece ser comprovada por uma demonstração via formato digital, em tese superior àquele, mas não na prática. 

			Se o atual surgimento e difusão de e-books e e-readers é o contexto ao qual se articula a obra de Lane Smith, não deixa de ser singular a argumentação monolítica pela qual nela se faz a defesa do antigo suporte da escrita. Bastante distinta é a forma de antecipar a questão nos versos de alguns poetas brasileiros, que se ocuparam do livro quando a cultura digital ainda não fazia parte do horizonte.

			De que livro falavam eles?




		
			

			2. “Que coisa é o livro?”

			Nada é novo sobre a terra

			nem permanece hodierno

			Logo fica obsoleto

			o que agora é moderno

			Se hoje vai sendo ontem

			só o futuro é eterno.

			Manoel Monteiro[17]

			Talvez se possa afirmar que a literatura nasceu quando começou a era do livro. Antes dele, havia a poesia, o gesto, a imagem, o som, que se produziam e eram transmitidos por meio da voz, do corpo, do olhar e da audição. A visão foi desviada para as letras, quando se disseminou o emprego da escrita. A criação do códice, abrigando e reunindo em volumes de feitio retangular um conjunto de manuscritos registrados em pergaminho, reduziu as tarefas da voz e obscureceu as funções do corpo. 

			No agora longínquo século I d. C. aparecia o livro no formato que conhecemos até hoje. Sua ampla difusão, no entanto, só se viabilizou a partir da invenção da prensa mecânica, ocorrida em meados do século XV. Com Johannes Gutenberg (c. 1398-1468), estabilizaram-se várias práticas que percorriam caminhos paralelos: a leitura silenciosa,[18] a cópia artesanal de manuscritos, a organização dos estudos laicos, em então recentemente fundadas universidades europeias.

			Do códice romano ao livro moderno, poucas mudanças se registraram.

			Pelo menos até poucos anos.

			Talvez tenham sido poetas os mais sensíveis na percepção de sinais de mudanças no horizonte do mundo letrado. E, pressentindo os sinais, tematizaram a instabilidade do suporte da escrita e da leitura.

			Carlos Drummond de Andrade (1902-1987), nos versos dedicados “A José Olympio”,[19] já em 1955 pergunta-se: 

			 

			Que coisa é o livro? Que contém na sua

			frágil arquitetura transparente?

			São palavras, apenas, ou é a nua

			exposição de uma alma confidente?

			De que lenho brotou? Que nobre instinto 

			da prensa fez surgir esta obra de arte.

			Que vive junto a nós, sente o que sinto

			e vai clareando o mundo em toda a parte?[20]

			 

			Para o poeta, o livro “brotou” de um “lenho”, metonímia que o relaciona ao mundo vegetal, fornecedor de uma das matérias-primas responsáveis pela produção do papel, configurando-o enquanto um organismo vivo para além de sua aparente objetualidade. Mais adiante, o poema menciona o processo industrial da fabricação do livro, em paralelo com sua dimensão emocional e intelectual: a “prensa fez surgir essa obra de arte / que vive junto a nós, sente o que eu sinto / e vai clareando o mundo em toda a parte”. 

			Enquanto suporte privilegiado da escrita, o papel é também tema de versos de João Cabral de Melo Neto (1920-1999), em “O poema”, de O engenheiro, de 1945:

			 

			O papel nem sempre

			é branco como

			a primeira manhã.

			É muitas vezes

			o pardo e pobre

			papel de embrulho;

			 

			É de outras vezes

			de carta aérea,

			leve de nuvem.

			Mas é no papel,

			no branco asséptico,

			que o verso rebenta.

			Como um ser vivo

			pode brotar

			de um chão mineral?[21]

			 

			A menção a distintas espécies de papel – de embrulho e de carta – abre espaço para a celebração de sua vocação maior: constituir suporte da poesia. Com isso, o poeta substitui a assertividade das quatro primeiras estrofes pela interrogação com a qual entrelaça a metáfora da poesia enquanto elemento orgânico ao mundo inorgânico do chão mineral, assinatura maior do poeta de A educação pela pedra. 

			Em “Para a Feira do Livro” (Educação pela pedra, 1966), João Cabral retoma a relação entre o livro, a folha, sua origem vegetal e o registro da escrita, cujo enlace é celebrado por meio da sonoridade dos versos em que sons fricativos se sucedem:

			 

			Folheada, a folha de um livro retoma

			o lânguido vegetal de folha folha,

			e um livro se folheia ou se desfolha

			como sob o vento a árvore que o doa;

			folheada, a folha de um livro repete

			fricativas e labiais de ventos antigos,

			e nada finge vento em folha de árvore

			melhor do que o vento em folha de livro.[22]

			 

			Com tudo isso, no entanto, permanece a pergunta do primeiro verso do poema de Drummond, que em 1955 indagava a si e a seus leitores: “Que coisa é o livro?”

			De lá para cá, no mais de meio século de distância dos versos com que o poeta mineiro celebrava o editor José Olympio, os atributos até então identificados como característicos do livro parecem já não bastar para defini-lo. Não é mais possível falar do livro com segurança, já que novas tecnologias impuseram outros formatos e materiais, novos modos de produção e de circulação, distintas maneiras de leitura, restaurando em muitos casos as relações entre comunicação, corpo, voz, olhar e gesto.

			Uma questão se apresenta: que consequências a pluralidade de suportes pode trazer para a literatura?
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